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    introdução




    Em 1970, Simone de Beauvoir publicava na França a primeira edição do livro La Vieillesse. O fato imediatamente chamava a atenção dos leitores brasileiros e dos jornais. O Jornal do Brasil, por exemplo, apresentou uma resenha da obra, de autoria de Beatriz Bomfim, intitulada “Simone de Beauvoir é uma velha”.1 Em um trecho de La Vieillesse, a filósofa francesa, em seus caminhos de compreensão sobre a velhice, mobiliza também a juventude:




    Um homem idoso que se sente ainda muito jovem ficará tão revoltado diante da proximidade da morte quanto ficaria um quadragenário acometido de uma doença incurável. Ele não mudou; sua vitalidade e o interesse que tem pelo mundo estão intactos; e um veredito exterior lhe comunica que suas chances de vida estão reduzidas a uma dezena de anos!2




    




    É interessante observar que as representações sobre a velhice não escapavam do diálogo sobre outra etapa da vida que parece condicionar sua oposição: a juventude. Concomitantemente, no mesmo ano de 1970, Hannah Arendt publicava o livro On Violence, no qual atribuía à parcela da juventude orientada por uma radicalidade política um papel crucial na crítica às sociedades modernas. No entanto, seria apenas uma parcela de jovens que se colocava contra os idosos, não contra todos, pois eles não são e não eram sempre conservadores. Naqueles anos entre 1960 e 1970, explica Arendt, havia:




    […] como uma ponte entre as gerações, de “nossos medos” comuns de que armas cada vez mais tecnológicas possam destruir toda a vida, que a tecnologia irá deformar cada vez mais os homens que vivem na cidade, assim como já degradou a terra e obscureceu o céu; que o “progresso” da indústria irá destruir a possibilidade de trabalhos interessantes; […] Parece natural pensar que estas verdades deveriam ser mais frequentes entre físicos e biólogos do que entre cientistas sociais, mesmo que os estudantes das primeiras faculdades tenham sido muito mais lentos em se rebelar do que seus colegas das humanidades. Assim, Adolf Portmann, o famoso biólogo suíço, vê a lacuna entre as gerações como tendo pouco ou nada a ver com um conflito entre jovens e idosos.3




    Naquele momento, depois de 1968, Arendt4 compreendia que não se tratava de jovens contra idosos ou de um conflito geracional, mas dos descontentamentos daquela juventude engajada contra uma sociedade moderna de consumo e suas instituições. As gerações não eram blocos homogêneos, já que, nos diferentes sentidos que ganham os termos “velhice” e “juventude”, observavam-se variações pertinentes a diferentes tempos e lugares. As idades têm história. Consequentemente, evidenciou-se tanto para os estudiosos dos jovens quanto para os dos idosos que, mais do que etapas da vida biológica, juventude e velhice são construções sociais. Por isso, há a necessidade de falar em velhices e juventudes no plural.




    Na literatura internacional, Vern Bengtson, Glen Elder Jr. e Norella Putney5 afirmam que o estudo do “curso da vida” pode considerar todas as etapas da vida através de experiências compartilhadas entre gerações, desde a infância até a velhice. Segundo os pesquisadores, em uma publicação da Universidade de Cambridge sobre o envelhecimento, intitulada The Cambridge Handbook of Age and Ageing, os estudos do “curso da vida” auxiliam na percepção sobre a localização das pessoas nas relações familiares e sociais, evidenciando diversas culturas, que variam em relação ao tempo e ao lugar.




    Nesta perspectiva, para a antropóloga Guita Grin Debert,6 velhice não é definida apenas por uma faixa etária, pois não é construída invariavelmente por meio de um processo biologicamente determinado, mas é sobretudo “socialmente produzida”, já que a “a idade cronológica, nas sociedades ocidentais, é estabelecida por um aparato cultural”.7 Assumimos, neste livro, o termo “velhice” por entendermos que, até os anos de 1960, ele era amplamente utilizado para se referir a este grupo etário simplesmente denominado como “velho”.8 No entanto, evitaremos o uso dos termos “velhos” ou “velhas” como adjetivos, pois eles passaram a ser utilizados de forma pejorativa e atualmente são considerados ofensivos por muitos idosos. A exceção está na análise de fontes nas quais eles são usados com frequência, principalmente, mas não exclusivamente, datadas entre as décadas de 1930 e 1960. Já em relação ao substantivo “velhice”, o utilizamos também em um sentido epistemológico, pois os estudos históricos, antropológicos e sociológicos o fazem por entenderem a velhice como fenômeno social multifacetado e que sua desconstrução foi baseada em interesses profissionais, políticos e econômicos.9




    Nesse sentido, concordamos com a crítica de Shirley Prado e Jane Sayd,10 para a qual a negação da velhice, por exemplo, por parte de pesquisas dos campos da Geriatria e Gerontologia, sustenta narrativas científicas homogêneas e, por vezes, impositivas sobre uma saúde perfeita, uma “Terceira Idade”, “além de neologismos que mostram bem o caráter de vida ativa, autônoma e participante que essas pessoas devem levar, como ‘felizidade’, ‘melhoridade’, ‘maioridade’, entre outros”.11




    Outrossim, em relação à juventude, os historiadores Giovanni Levi e Jean-Claude Schmitt12 afirmam que ela é marcada como uma fase de transição entre a infância e a vida adulta e, portanto, não se estabelece simplesmente por um limite fisiológico ou por demografias ou estatutos jurídicos. Por exemplo, essa falta de clareza em determinar o que é ser jovem ou quem é jovem se explica na necessidade de observar as determinações culturais das sociedades humanas em diferentes tempos e lugares sobre as representações culturais da juventude.




    Desse modo, qualquer tentativa de rigidez no estabelecimento de uma idade cronológica e biológica que defina o jovem e o idoso esbarrará nas diferentes representações sociais que dão sentido aos vocábulos. As determinações do que é jovial ou não passam por lutas simbólicas que demarcam essas etapas da vida mediante determinadas circunstâncias sociais.




    Ao seguir essa lógica argumentativa, compreendemos que, em vez de definir o que é velhice ou o que é juventude, seria necessário observar suas pluralidades. Novamente os pesquisadores no campo das ciências humanas13 ressaltam que não há apenas uma juventude ou apenas uma velhice. Na esteira desse argumento, pensamos que, no caso de uma história dos jovens e dos idosos, seria importante considerar que, por meio das diferenciações sociais, como gêneros, classes sociais, etnias, há uma transposição de representações da juventude e da velhice que fomenta uma pluralidade de sentidos às formas de envelhecer e ser jovem. Diante dessa premissa, é primordial reforçar metodologicamente as impossibilidades de qualquer desejo de homogeneidade ou generalização. Por isso, adotamos a prerrogativa de que este estudo é delimitado pela análise de representações de velhices e juventudes em uma pluralidade, o que acarreta, em nosso desenho metodológico, a necessidade de definição mais precisa sobre os tempos e os lugares de observação das velhices e juventudes.




    O nosso principal objetivo foi compreender e descrever as relações entre “práticas de educação física” e as representações sobre juventudes e velhices em diferentes períodos do século XX, mediante o processo de modernização das cidades brasileiras de São Paulo e Rio de Janeiro. Particularmente, objetivamos também evidenciar as “práticas de educação física” incentivadas ou criticadas em relação aos jovens e idosos, perante conflitos e conciliações oriundos de diferentes grupos sociais e indivíduos; descrever as representações sobre juventudes e velhices que emergiram de parte da imprensa escrita veiculada nas duas cidades; analisar aproximações e distanciamentos entre os textos jornalísticos da “grande imprensa” e de uma “imprensa alternativa” em conjunto com publicações acadêmicas tematizadas pelas “práticas de educação física”, nas duas cidades, vislumbrando pedagogias, serviços e produtos voltados aos jovens e idosos.




    Optamos, então, por analisar as representações sobre velhices e juventudes em um campo privilegiado, ou seja, em determinado espaço de disputas e de institucionalização no qual as práticas fossem encadeadas por discursos especializados. Nesse momento, compreendemos que as representações sobre velhices e juventudes fossem estar presentes de forma mais nítida nas práticas culturais e talvez, em particular, nas “práticas de educação física”. Compreendemos as “práticas de educação física” como um conjunto de esportes, ginásticas, atividades e exercícios físicos, jogos, lutas, divertimentos e lazeres ativos com finalidades específicas e que mobilizam diversos agentes sociais institucionalizados, e profissionais especializados, como atletas profissionais, professores de Educação Física, médicos, técnicos e terapeutas, e não institucionalizados, como praticantes amadores em diferentes etapas da vida.




    Certamente as “práticas de educação física”, por suas dimensões culturais e simbólicas, eram disseminadas em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. Nesse sentido, os esportes, por exemplo, ampliavam suas redes de praticantes em um processo transnacional que, para historiadores do esporte, serviu para o estabelecimento não apenas de uma agenda cultural no âmbito mais amplo do imperialismo britânico do século XIX, mas também como um concurso social que promoviam as elites de cidades como Roma, Paris, Nova York e Londres. Nesses contextos citadinos, as classes burguesas disputavam o protagonismo dessas “práticas de educação física”, em especial, os esportes. Assim, o Império britânico foi um duradouro exportador do futebol, remo, ciclismo e turfe para várias cidades em uma perspectiva global,14 e São Paulo e Rio de Janeiro foram também seus importadores na passagem do século XIX para o XX.15




    No Brasil, essas disputas entre as elites pelo controle do esporte também foram patentes, como revelam os estudos de Mauricio Drumond,16 que abordaram os conflitos entre grupos distintos da elite carioca em relação ao debate sobre profissionalismo e amadorismo na década de 1930 no Rio Janeiro; de Christina Peters17 e Fábio Franzini18 sobre as disputas entre as elites paulista e carioca em relação à liderança das competições esportivas no país já nas primeiras décadas do século XX; e também de Wilson Gambeta19 sobre o reconhecimento do futebol como uma prática distintiva no seio das elites paulistanas.




    Entre os anos de 1920 e 1930 no Brasil, essas práticas ganhavam novos sentidos em um contexto cultural, social e político que passava por transformações. Conforme explicam Micael Herschmann e Carlos Pereira,20 havia então uma necessidade premente de pensar o país em termos nacionais, em outras palavras, a desejada “modernidade” não poderia ser uma cópia da europeia, pois ela precisava ter mais tons de uma identidade brasileira. Falamos de uma identidade nacional que se diferenciava de outras construções simbólicas patentes desde o século XIX no Brasil, porque, como alude Lucia Lippi de Oliveira,21 nos anos de 1920, ressaltava-se uma identidade nacional marcada pela crítica aos valores europeus em decadência, depois da derrocada da belle époque e da Primeira Grande Guerra.




    Diferentemente do período anterior, entre o fim do século XIX e as primeiras décadas do século XX, no qual havia uma persistência pretensamente impositiva de padrões europeus de civilidade, a produção cultural brasileira nos anos de 1920 e 1930 buscava uma “modernidade nativa”.22 Nessa perspectiva, Wood23 compreende que, por exemplo, após a Semana de Arte Moderna de 1922, várias das principais figuras literárias da capital paulista recorreram ao futebol em suas criações, buscando desenvolver um novo modelo de brasilidade, mas que no geral não vislumbravam no futebol um exemplo modernista pertinente. Dessa forma, apenas a prática popular do esporte poderia dar vazão a uma reinterpretação antropofágica, pois só se “faz possível à cultura popular brasileira tomar para si a cultura colonizadora, reinventando-a sob um viés distinto e imprimindo-lhe uma outra configuração civilizatória – como acontece, justamente, com o destino do futebol inglês no Brasil”.24 Esse papel central dado ao futebol certamente não foi consenso entre cronistas, literatos, médicos e educadores, o que gerou críticos e defensores da prática.




    Por exemplo, Bernardo Buarque de Hollanda25 ressalta que havia um entendimento de que o futebol era um fator de alienação para alguns literatos, como Oswald de Andrade nos anos de 1930, e, antes dele, Lima Barreto e Graciliano Ramos na década de 1920. No entanto, outros, como José Lins do Rêgo, contribuíram para a construção de uma identidade nacional associada ao futebol.




    Por outro lado, como relata Maurício Parada,26 imperava concomitantemente no período – com a vitória de Getúlio Vargas em 1930 e o Estado Novo a partir de 1937 – uma representação de “juventude cívica”, com bases em um discurso autoritário que se impunha por meio de datas comemorativas, desfiles, cantos e “práticas de educação física” impregnadas pelo disciplinamento da Escola. Nesses anos, em São Paulo, observa-se que institucionalmente a Educação Física com letras maiúsculas era mais pautada, no campo discursivo, em posturas higienistas e ideais eugênicos de médicos e educadores do que em práticas mais identificadas com o popular ou com os usos do esporte por parte de jovens pobres.27




    No momento em que a educação e a saúde são articuladas como relevantes políticas para o projeto moderno de país,28 os esportes não poderiam ser vistos apenas como divertimentos. Isso ocorre porque, na perspectiva dos higienistas, a prática esportiva “poderia ser útil para a promoção da saúde, higiene, disciplina, uma ferramenta que poderia contribuir com o progresso do país”.29




    No que se refere à década de 1930, são muitos os estudos que abordam a necessidade de projetos nacionais de educação e saúde para a conformação da sociedade brasileira, em um tempo no qual médicos higienistas30 e educadores escolanovistas31 encontraram um ponto em comum no incremento da Educação Física como disciplina escolar com objetivos de formação de um homem nacional. Naquele momento, tratava-se da defesa de uma “eugenia positiva”, baseada principalmente na intervenção do Estado no sentido de uma promoção higienista da educação e da saúde, pois a “melhoria da raça” tornava-se sinônimo de oferecer condições apropriadas de saneamento para a população no país.32




    Nesse âmbito, as relações entre esportes e políticas governamentais de saúde e educação são abordadas pela literatura especializada no sentido de observar os objetivos estratégicos do Estado em relação ao controle dessas práticas. Por exemplo, Ana Gomes e André Dalben,33 ao estudarem o Departamento de Educação Física do estado de São Paulo, enfatizaram que na década de 1930 havia a organização de um aparato científico promovido pelo governo paulista, que desejava balizar uma Educação Física orientada segundo os conhecimentos da Medicina. Da mesma forma, reivindicava-se um sistema público de educação e uma intervenção estatal no campo da saúde. O médico Arthur Neiva, por exemplo, em São Paulo, pressionava por uma maior participação do Estado na organização dos esportes em consonância com os saberes médicos e higienistas.34




    Em âmbito federal, a década de 1930, para Drumond,35 representou também um maior avanço do Estado, em particular na política varguista de “oficialização” dos esportes e na organização de instituições de controle, como a Comissão Nacional de Desportos e o Conselho Nacional de Desportos (CND). Em São Paulo, esses objetivos foram primeiramente colocados pela criação do Departamento de Educação Física (DEF-SP), em 1931, como resultado de um debate sobre a necessidade de organizar e controlar a prática esportiva. Para além dos divertimentos, as “práticas de educação física”, na perspectiva de higienistas, teriam que ter relevância por sua possibilidade de incremento do vigor físico da nação.36




    Esta educação física voltada a uma “juventude cívica” era pautada por comportamentos aceitos e recomendados por médicos e educadores em uma perspectiva de saúde que não era exclusiva de São Paulo ou do Rio de Janeiro. A literatura especializada internacional também reforça essas expectativas sobre os esportes na educação de jovens e trabalhadores.37 Contudo, mesmo diante dos interesses de intelectuais, médicos e educadores favoráveis e contrários aos esportes, como se dava a apropriação das práticas por parte de seus praticantes? Por isso, reivindicar uma história cultural de jovens e idosos relacionada às “práticas de educação física” tornou-se nossa agenda de pesquisa mais ampla.




    Na impossibilidade de construção de uma interpretação genérica sobre a perspectiva de jovens e idosos nas “práticas de educação física”, optamos por uma delimitação que as toma como o lócus privilegiado que permitiu a análise de representações sobre velhices e juventudes. No entanto, seria também importante uma delimitação geográfica mais precisa que impedisse uma generalização das interpretações para um contexto nacional e permitisse, em alguns pontos, uma análise em escala microssocial. Por isso, restringimos as fontes a documentos oriundos e produzidos por meio de atores e instituições pertinentes às cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, mesmo sabendo que essas produções poderiam circular nacionalmente. Não poderíamos dar conta das múltiplas apropriações em diversos contextos de um país continental como o Brasil, com muitas diferenças regionais. Este livro, enfim, ao destacar representações sobre juventudes e velhices nas “práticas de educação física”, em um contexto urbano brasileiro, das cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, não tem a intenção de generalizar suas interpretações para outros contextos brasileiros. A observação do empírico por meio das fontes é limitada deliberadamente pelo urbano, pois “a cidade é uma concentração na qual esses problemas de representação têm toda a possibilidade de surgirem rotineiramente”, como afirma Richard Sennett.38 No contexto citadino, a vida cotidiana pode ser concebida de muitos modos, a partir de estranhos que se tocam em uma população densa e heterogênea.39 Não seria diferente com os jovens e idosos, que conceberiam muitas formas de vivenciar esses tempos da vida na cidade.




    A escolha se justifica no sentido de que São Paulo e Rio de Janeiro, entre outras capitais, davam vazão, através de políticas públicas e de iniciativas privadas, a uma série de transformações materializadas na representação de uma cidade moderna.40 Essas cidades brasileiras encontravam-se envoltas por mudanças nas políticas públicas de educação e saúde, na arquitetura, nas culturas material e imaterial, sendo cidades nas quais os habitantes experimentavam, em escalas muito diferentes, as transformações oriundas de uma modernização envolta por muitos hibridismos, conciliações, conflitos e diferentes identidades.




    Nesse sentido, as representações sobre velhices e juventudes presentes no Brasil das grandes cidades, mesmo impactadas pela modernidade, pela industrialização, por um viés cientificista com seus preceitos modernos, conviviam com as tensões de práticas cotidianas que destoavam de outros países com diferente nível socioeconômico, deslocando-se para um universo com muitas particularidades, ao qual as representações modernas eram mais dificilmente acessíveis.




    Enfim, onde discursos que transitavam entre o local, o nacional e o transnacional não se opunham, mas eram ressignificados por seus agentes ou mesmo pela crescente institucionalização de um Estado que implementa políticas públicas de educação e saúde sempre de forma parcial no contexto de um país subdesenvolvido socialmente. Ao contrário de Jeffrey Lesser,41 insistimos nas interpretações sobre diversos “Brasis”, neste caso, delimitado por um Brasil urbano de suas duas maiores cidades, São Paulo e Rio de Janeiro. Pois, se observarmos, por exemplo, a atmosfera intelectual brasileira, envolta em um “ecletismo extremamente conciliador”42 entre o nacional e o internacional, entre o regional e o nacional, entre o científico e o político, seria difícil o estabelecimento, a análise ou a descrição de uma identidade brasileira homogênea que se relacionasse com as representações de velhices e juventudes.




    Ainda assim é primordial neste exercício de delimitação a constituição de um critério de periodização. Se estão definidos os objetos e lugares, delimitar os períodos de análise também é um recurso necessário para uma pesquisa histórica. Desse modo, optamos por períodos particulares do século XX que foram, sem dúvida, uma centúria na qual, para Antoine Prost,43 houve um desabrochar do corpo, representando uma modificação na relação do indivíduo consigo mesmo, fato que constitui um importante capítulo na história da vida privada. Notadamente, o corpo também tem seu destaque no Brasil do século XX. Especificamente, na década de 1930, com a organização de políticas de previdência social e a institucionalização da Educação Física; no período entre 1960 e 1970, com as tentativas autoritárias do Estado e suas resistências a um uso ideológico dos esportes; e nos anos de 1980, marcados pela “Constituição Cidadã” de 1988 e a redemocratização do país. São tempos nos quais uma conjuntura de diversos projetos e conflitos fomentaram perspectivas diferenciadas de modernidade.




    Para Anthony Giddens,44 a modernidade pode ser caracterizada pela constituição de instituições profundamente ligadas à confiança por parte dos indivíduos em sistemas abstratos, em outras palavras, confiança em conhecimentos especializados e disseminados por peritos que se contrapõem à tradição. Em uma perspectiva diversa daquela de Giddens45 e seu sistema binário entre confianças das “culturas pré-modernas” e as confianças em “sistemas abstratos modernos”, Nestor Canclini,46 sociólogo argentino e estudioso do contexto latino-americano, aponta para as contradições entre movimentos modernizadores e a modernização socioeconômica nos países desse continente. Em seus termos, na América Latina: “Essa heterogeneidade multitemporal da cultura moderna é consequência de uma história na qual a modernização operou poucas vezes mediante a substituição do tradicional e antigo”.47 Esse contexto de contradições era propício para que, no Brasil, por exemplo, apenas as elites pudessem ter acesso a práticas tidas como modernas, aos confortos de uma civilidade urbana higiênica e racional, conforme as prescrições de médicos e intelectuais. Essas práticas produziam distinção por parte de seus adeptos, mas também concomitantemente mantinham as estruturas sociais enraizadas em confianças pré-modernas, como a religião. Longe de estabelecer um paradoxo, determinados discursos modernos podiam ser acomodados, constituindo assim “culturas híbridas”, conforme descrito por Canclini,48 em relação ao campo das artes nos países latino-americanos no século XX.




    Nesta concepção de “culturas híbridas”, naquelas cidades brasileiras, os corpos de jovens e idosos passaram a ser objeto de intervenção científica, médica e pedagógica por meio da articulação da industrialização e dos processos de mecanização do trabalho com os saberes advindos do desenvolvimento da Medicina, da Gerontologia e da Epidemiologia no século XX; com os lazeres urbanos nas metrópoles voltados para as “práticas de educação física”; e com a escolarização das massas como caminho de afirmação dos preceitos modernos nos Estados nacionais. No entanto, os corpos de jovens e idosos também são marcados pelas contradições provenientes de uma sociedade urbana caracterizada pelas desigualdades e por disputas sobre a legitimidade de diferentes práticas e representações.




    Para Margareth Rago,49 tratava-se de novas regras e modos de viver, nos quais os padrões considerados civilizados de comportamento e de convívio social progressivamente adotados no universo das elites deveriam ser exportados para todos os grupos sociais, e por isso produziam tensões e conflitos. Dessa forma, seria necessário erradicar hábitos populares vistos como atrasados ou perigosos50 na busca de modernos preceitos de educação, objetivados pelos discursos de médicos e educadores.




    Devemos destacar que os discursos médico-higienistas, em seus propósitos educacionais, já bem estudados no caso brasileiro,51 tiveram uma eficácia simbólica balizada por políticas de vários setores sociais e marcaram profundamente as instituições voltadas para saúde e educação públicas. No entanto, as políticas públicas voltadas ao corpo também se somavam às iniciativas particulares que fomentavam as “práticas de educação física”, inclusive entre jovens e idosos, por vezes com objetivos muito diversos. Compreendemos que, hipoteticamente, haveria múltiplas representações de velhices e juventudes que dariam outros objetivos às práticas no contexto das duas cidades em períodos do século XX.




    Em momentos particulares do século XX, tanto as velhices como as juventudes foram se estabelecendo em paralelo às contradições daquelas sociedades urbanas identificadas pelas desigualdades socioeconômicas. No entanto, esse critério não cria dois blocos de sociedades modernas, como se as periféricas fossem apenas cópias mal reproduzidas das sociedades economicamente mais ricas. Tratava-se de observar que, mesmo em diferentes sociedades que se estabeleciam por Estados nacionais mais ou menos estruturados nas políticas públicas de educação e saúde, as diferenças sociais se engendravam em ambos os contextos, em países ricos e pobres, mantendo as diferenciações entre classes, grupos sociais e entre indivíduos, diferenças que se evidenciam também no campo cultural, em relação aos idosos e jovens.




    Por exemplo, em relação aos jovens, nas primeiras décadas do século XX juventude era um vocábulo muito associado a práticas centradas no corpo, como danças, ritmos, esportes,52 mas também era mobilizado para se referir a um grupo etário que deveria ser alvo de pedagogias e higienes53 em diversas instituições, como as escolas, os parques, as fábricas e moradias. Desse modo, o incipiente Estado nacional brasileiro do início do século XX organizou também uma “Educação Física” com letras maiúsculas, institucionalizada, que buscava cada vez mais ser legitimada na ciência médica, orientando as práticas dos jovens, marcando os limites das juventudes, seus divertimentos, seus esportes.




    Nessa caracterização, podemos também incluir as agências governamentais ou filantrópicas com interesse na tutela dos jovens em situação de abandono.54 Os jovens, para além dos muros da escola, tiveram também o investimento de agências juvenis não governamentais controladas por adultos, como instituições religiosas, que também tinham como meta a educação da juventude e a ocupação do tempo dos jovens em atividades religiosas, culturais, recreativas e esportivas; da mesma forma foram criadas agências organizadas por instituições políticas que buscavam o comprometimento dos jovens com uma causa de interesse das organizações, como os casos das juventudes integralista e comunista em São Paulo e no Rio de Janeiro.55 Nesses agenciamentos, as “práticas de educação física” seriam recursos recorrentes.




    Por isso, tomamos as “práticas de educação física” como um aspecto da modernização, que precisa ser compreendido a partir de seus usos por diferentes grupos políticos e sociais. Afinal, como ressalta Marília Sposito,56 esses agenciamentos da educação formal e não formal podem promover, por exemplo, um deslocamento da ideia de educação e saúde como direitos concernentes à cidadania para uma concepção que tem como central conformar os comportamentos e atitudes dos jovens, principalmente os mais pobres, concepção direcionada apenas para a civilidade dos corpos, omitindo, por exemplo, a necessidade de investimento do Estado na garantia de “uma rede de serviços, de proteção e de qualidade, o acesso aos bens culturais não disponibilizados em nossa sociedade para a maioria”.57




    Ou ainda, em um outro sentido, como demonstram Góis Junior e Carmen Soares,58 ao desconstruir a relação homogênea entre “práticas de educação física” e políticas nacionalistas, militaristas,59 fascistas,60 nazistas,61 sem evidenciar as tensões, os conflitos e as diversas apropriações dessas práticas por parte dos jovens identificados com outros grupos políticos, ou seja, em uma gama mais diversa de identidades que, nos mesmos tempo e espaço, buscavam as mesmas práticas.




    Ao estudar as juventudes no século XX, Savage62 explica-nos que na Europa ocidental e nos Estados Unidos a ideia de juventude como uma fase distintiva da vida estava ainda se consolidando. Com isso, Estados nacionais começaram a produzir discursos sobre essa fase da vida marcadamente preocupados com a delinquência juvenil. Nesse sentido, a pesquisa de Savage63 problematizou como o Reino Unido, os Estados Unidos da América, a França e a Alemanha tentaram conceituar, definir e controlar a juventude nas primeiras décadas do século XX. Em específico, na década de 1930, para Savage,64 a juventude era criada a partir de contextos nacionais diferenciados, com determinadas especificidades, mas com um sentimento em comum, ligado à necessidade de uma posição política a ser defendida, motivo de polarizações e violências que exigiam dos jovens a sua afiliação clara a um dos lados do embate político, que também era uma luta no campo cultural.




    Compreendemos que os contrates entre juventudes e velhices falam sobre uma história do corpo que envolve “um corpo solidário ao tempo vivido, expressivo daquilo que os jovens ainda não sabem. Trata-se de um registro humano da densidade do mundo, de suas épocas, suas intempéries e bonanças”.65 Mais particularmente, vislumbramos que as “práticas de educação física” dos jovens nessas sociedades de décadas do século XX estavam em disputa em um contexto de crescimento populacional, incremento da indústria e do comércio, urbanização, o que também se inter-relacionaria com as velhices. 




    Outrossim, em termos hipotéticos, também as “práticas de educação física” voltadas às velhices poderiam ser compreendidas por meio de diferentes representações sobre o envelhecimento no mesmo contexto do século XX e mobilizar disputas políticas e lutas no campo cultural. Como argumenta Daniel Groisman,66 o desejo de longevidade, que pode ter se tornado mais presente ao longo do século XX como uma conquista dos indivíduos, poderia concomitantemente reduzir as responsabilidades do Estado e da sociedade em relação ao envelhecimento. No entanto, tomadas de outro modo, as representações sobre as velhices podem também aumentar os clamores populares por demandas sociais em relação a um “regime de cuidados” para os idosos, gerando novos desafios e lutas no âmbito das sociedades modernas.67




    Para Stephen Katz,68 no século XX, as velhices foram mais evidenciadas por meio de “tecnologias de diferenciação” que dão destaque às diferentes etapas do “curso da vida”,69, 70 possibilitando diferentes papéis sociais desempenhados por grupos de indivíduos, pautados pela idade. Nessa centúria, essas tecnologias podem ser compreendidas principalmente pelo incremento da Geriatria e da Gerontologia como conhecimentos científicos especializados em idosos, pela sistematização de aposentadorias e pensões e pela crescente organização de asilos.71




    Além disso, é preciso sublinhar que ao longo do século XX houve períodos de reivindicações das classes trabalhadoras no campo político, que também motivaram, em um primeiro momento, na década de 1930, a organização de um sistema previdenciário no Brasil. Júlio Simões72 explica-nos que o sistema previdenciário brasileiro foi concebido como um seguro social com contribuições compulsórias por parte das empresas, dos empregados e do governo, em um regime de capitalização gerido pelo Estado. A organização desse sistema previdenciário, paradoxalmente, também foi relevante no controle dos movimentos operários na medida em que o Estado se colocava como mediador das relações entre o capital e o trabalho. Do mesmo modo, ao conceder a aposentadoria, o Estado também disciplinava os trabalhadores em uma ética de conservação, de pontualidade e fidelidade ao emprego.73




    Por isso, ao observarmos as “práticas de educação física” de jovens e idosos, ressaltamos os objetivos de um projeto moderno de sociedade que enfrenta apropriações, tensões, dissonâncias e conflitos, como já dissemos, que podem emergir por meio de diferentes representações que envolvem os modos de ser jovem ou idoso.




    Tal procedimento justifica-se como pertinente na busca da afirmação ou refutação da hipótese central deste estudo, qual seja, a possibilidade de compreensão da existência ou não, no contexto das principais cidades brasileiras, de um deslocamento das “práticas de educação física” pautadas em um discurso coletivo mais centrado nas juventudes para uma perspectiva individual de práticas mais articuladas com a ideia de rejuvenescimento e administração da velhice por parte dos indivíduos. Talvez esse deslocamento possa não ser tão arbitrário ou absoluto, impondo-se linearmente ao longo do século XX. Contudo, problematiza, a partir dos exemplos de boa conduta, virtude e cuidados com o corpo, as representações sobre velhices e juventudes em sua heterogeneidade.




    Assim, a hipótese que guia este estudo versa sobre “práticas de educação física” que, por meio e além da escolarização das juventudes na década de 1930, caminhavam de forma descontínua para outras práticas não escolarizadas e centradas no comportamento virtuoso para a administração da velhice e a conquista de uma juventude prolongada, em uma responsabilização dos indivíduos jovens e idosos. Essas práticas se consolidariam hipoteticamente ao longo do século XX, em outros períodos da centúria, envoltas nas particularidades das décadas de 1960, 70 e 80.




    A necessidade do estudo de diferentes períodos do século XX permite a compreensão/explicação das velhices e suas contrapostas juventudes, com o aumento da longevidade, mas, sobretudo, no momento no qual as crenças na ciência e nos pressupostos modernos de sociedade passaram pelo pessimismo em relação às promessas de desenvolvimento social do Brasil como “país do futuro”. Para a historiadora Maria Stella Bresciani,74 em texto originalmente publicado em 1985, aquele tempo, desde o final dos anos de 1960, representava o mal-estar diante de uma sociedade urbana, mecânica e impessoal.75




    No campo intelectual, estava presente um pessimismo em relação à ciência ancorado na percepção de que a técnica teria subjugado o ser humano ao mundo do trabalho repetitivo, tornando-se seu centro na vida urbana para a maior parcela da população. Nesse sentido, a história do corpo centrada nas velhices e nas juventudes ganha em complexidade ao abordar novos atores sociais em uma sociedade paulatinamente mais especializada. Enfim, ao elegermos diversos períodos do século XX, temos a possibilidade de comparar nossos dados com estudos voltados para outras sociedades. Assim, teremos um mapeamento original das representações sobre juventudes e velhices por meio das “práticas de educação física” em duas relevantes cidades brasileiras, quais sejam, São Paulo e Rio de Janeiro.




    Na esteira desta agenda de pesquisa, estudar o corpo saudável, educado, doente, belo, gordo, morto foram temas recorrentes nas historiografias francesa e brasileira. Entretanto, ainda assim, os corpos jovens e idosos foram pouco explorados como objeto no Brasil, principalmente quando os analisamos em um contexto de modernização das cidades brasileiras, onde não há uma relação equilibrada, mas sim contraditória, entre modernidade e tradição. Neste livro, evidenciaremos diferentes posturas perante as práticas, não só em uma perspectiva de adesão como também de apropriação ou, então, resistência a uma racionalidade moderna.




    Enfim, em contextos citadinos em que há conflitos e tensões sobre o moderno, nos quais prazeres individuais, conforto e divertimentos, que, no caso brasileiro, estavam mais restritos a determinadas parcelas da população, anunciavam novos tempos, por certo as mudanças pretendidas por essas práticas evidenciavam maneiras de ser, de se comportar ou, contrariamente, de se opor e resistir aos novos tempos, em diferentes recortes temporais que perpassaram o século XX.




    Nessa trajetória no tempo, ao longo do último século, problematizaremos a ampliação das demandas para a consolidação de práticas evidenciadas pela Educação Física como disciplina escolar, pelo Esporte como instituição social, pela disseminação dos exercícios físicos e lazeres ativos em academias, clubes e parques públicos. Além disso, atestaremos neste livro que nem sempre elas são veículos unívocos dos desejos e anseios de aparatos políticos e econômicos que envolvem dimensões do poder e seus respectivos interesses em uma história sem rostos e personagens. Afinal, as estruturas econômicas e as políticas do Estado criam demandas sobre essas práticas que não são absorvidas mecanicamente pelos indivíduos. Nestes casos, há dissonância, mas também mediação, apropriação, resistência e ressignificação entre um discurso proferido por grupos sociais detentores de poder e as práticas que envolvem os usos dos corpos por parte dos sujeitos.




    Segundo Marcel Mauss,76 toda sociedade impõe ao indivíduo um tipo de uso rigoroso do seu corpo, já que seria por meio da transmissão de determinadas “técnicas corporais” que a estrutura social fixaria sua marca sobre os indivíduos. Por isso, o corpo é submetido ao aprendizado das normas de comportamentos e códigos de condutas socialmente estabelecidas. Para Régine Le Jan,77 nas últimas décadas do século XX, a partir da turn linguistic, os historiadores levaram em conta a contribuição da antropologia cultural norte-americana que colocou em dúvida o fato de, nas sociedades tradicionais, o todo social ser regulado por mecanismos funcionais que se impõem aos indivíduos. Dessa forma, Le Jan78 destaca “a importância da ‘cultura’ que passa pela língua, pelas práticas corporais, comportamentos, mas também pela construção dos gêneros e do simbólico”. As aproximações entre História e Antropologia tiveram seus defensores e seus críticos, e para Clifford Geertz:




    A onda recente de interesse dos antropólogos não apenas pelo passado (sempre nos interessamos por ele), mas pela maneira como os historiadores lhe dão um sentido atual, e do interesse dos historiadores não apenas pela estranheza cultural (coisa que Heródoto já exibia), mas também pelas maneiras como os antropólogos a trazem para perto de nós, não é um simples modismo; sobreviverá ao entusiasmo que gera, aos medos que desperta e às confusões que cria. […] Para que venha a prosperar um trabalho dotado da originalidade, da força e do belo caráter subversivo do que examinei, e mais uma imensa quantidade dos que não examinei, vinda de todas as partes de cada um dos campos para todas as partes do outro […], parece necessária uma sensibilidade mais aguda para as condições – práticas, culturais, políticas e institucionais – em que ele ocorre.79




    Esses encontros entre a Antropologia e a História colocaram as práticas e o corpo como categorias relevantes para a análise das sociedades. Contudo, é fundamental para uma historiografia do corpo ir além do simbólico e observar uma formalidade das práticas, no sentido de Certeau.80 Escrevemos em um momento no qual o debate historiográfico enfrenta os desafios de uma história social que compreenda as particularidades das culturas e as apropriações dos sujeitos e, da mesma forma, de uma história cultural que tem de levar em consideração as estruturas e os processos sociais.81 Enfim, depois das avalanches pós-modernistas sobre a História que decretaram açodadamente o seu fim, os historiadores compreenderam que as verdades são convenientes, mas isso não quer dizer que eles renunciam ao firme propósito de produzir um conhecimento verificável “como qualquer outro que pretenda ser científico e não ficcional”.82




    Além disso, como alerta Le Jan,83 depois das desconstruções provenientes dos encontros, há a necessidade de reconstrução da crítica das fontes, pois a linguistic turn também tem seus limites, como a insistência no papel da linguagem e suas correlações com outras formas de vida cultural, já que “a formação das categorias parece mais social do que linguística, na medida em que duas sociedades diferentes empregam as mesmas palavras, mas lhes dão significados diversos”.84 Desse modo, a História continuou relevante nas interpretações sobre as sociedades, pois a contextualização da linguagem no tempo, para compreender o sentido das palavras, tornou-se impreterível.




    O corpo como objeto de estudo da História, sendo aí um corpo múltiplo, pois pode representar dimensões bastante diferentes da vida, como a própria expressão de um indivíduo ou de grupos sociais, evoca movimentos corporais, pedagogias, liberações e proibições.85 A história do corpo se debruça sobre um objeto que pode ser medido, estudado biologicamente em termos físicos, mas também seria uma história das sensações, da dor e do prazer.86 Dessa forma, quando há situações em que o corpo ganha significado social, há também uma disputa acerca de valores e sentidos sobre seus usos.87




    Esse movimento de interesse em relação à história do corpo foi particularmente incentivado por uma perspectiva historiográfica que começava a ser delineada de modo mais preciso (isso não significa dizer que não houvesse antes desse recorte ideias acerca do tema) com o advento da Escola dos Annales em fins da década de 1920 na França. Particularmente, em uma terceira geração dos Annales, marcada pela direção de Jacques Le Goff, enfatizou-se também uma história mais atenta às relações microssociais, a uma história local, a uma história cultural e a uma problematização mais delimitada em temas particulares. Nesse momento, nas três últimas décadas do século XX, a história cultural incentivou uma historiografia atravessada por projetos interdisciplinares nos quais as fronteiras entre as disciplinas científicas avançariam na direção de interações e aproximações possíveis entre a Etnologia, a Economia, a Psicanálise, a Arqueologia, a Educação e, também, as Artes e a Filosofia. Em seu percurso, a História estabeleceu diálogos e rompeu fronteiras, teceu relações de parceria com outras ciências humanas e definiu, assim, novos objetos, problemas, interpretações. O corpo, por exemplo, como objeto interdisciplinar foi um tema que possibilitou diálogos com a Antropologia Cultural, com a Sociologia Histórica, com a Filosofia, com a Educação, com as Ciências da Saúde, mas também incentivou uma produção especializada na área da Educação Física.




    Na área de Educação Física, como bem demonstrado por Carmen Soares,88 o estudo do corpo em uma perspectiva histórica fazia parte de um movimento que visava, em um primeiro momento, conceber uma perspectiva de desnaturalização da Educação Física, ainda marcada por uma perspectiva higienista nos anos de 1990. Soares,89 por meio de suas pesquisas, permitiu a compreensão de que a constituição da Educação Física como campo, produtor e objeto do conhecimento científico podia ir além das análises biológicas.




    A produção deste texto se estabelece neste movimento de encontros interdisciplinares. Todavia, para além desse debate que delineou possibilidades de delimitações das pesquisas sobre o corpo na História, este livro coloca a Educação Física como personagem privilegiada em recortes temporais particulares, pertinentes ao século XX.




    Na esteira deste projeto, é preciso alertar o leitor de que este recorte temporal não sustenta uma história linear, que organizaria o tempo como uma evolução lógica em que os anos de 1980 seriam resultantes dos fatos encontrados em um estado bruto nos anos de 1930. Os historiadores Giovanni Levi e Jean-Claude Schmitt,90 na ocasião da organização de um estudo sobre a história dos jovens em uma longa duração, da antiguidade aos tempos modernos, mencionam a forma inconsciente com a qual alguns historiadores estabelecem explicações homogêneas que dão sentido unívoco a uma narrativa na qual o tempo é regular, dado em um mesmo ritmo, mesma velocidade, em uma diacronia formalmente estabelecida. Da mesma forma, não procuramos pelas essências da juventude e da velhice que dão sentido ao presente e futuro; ao contrário, buscaremos as continuidades e descontinuidades das práticas e representações.




    Por isso, nosso estudo buscou uma abordagem do passado que não fosse utilitarista, que não fosse um resgate de uma chave de interpretação do presente e do futuro; ao contrário, ele almejou observar as pluralidades, as descontinuidades, as diferenças, mas também algumas continuidades e similitudes que dão alguma generalidade sistêmica aos períodos do século XX aqui estudados. Enfim, não se trata de uma história da Educação Física no século XX, mas sim de momentos particulares nos quais as “práticas de educação física” se inter-relacionam com as diferentes representações de juventudes e velhices ocorridas em períodos do século XX.




    Para dar conta deste desafio, escolhemos a análise de suas práticas em um jogo de escalas que vai do macro ao micro por meio de uma problematização que enfatiza duas categorias que emergiram das fontes estudadas sobre o assunto desde nossa defesa de doutoramento,91 há 20 anos. Pensamos que a partir das relações entre “práticas de educação física” e as representações sobre juventudes e velhices, compreendendo principalmente suas oposições como rejuvenescimento ou prolongamento da juventude, podemos vislumbrar aspectos particulares de um projeto moderno de educação e saúde e suas apropriações que tiverem como centro os indivíduos em suas práticas. Assim, jovens e idosos conceberiam muitas formas de vivenciar esses tempos da vida na cidade.




    Ao perceber as “práticas de educação física” que envolvem as representações sobre juventudes e velhices, podemos problematizar seus praticantes e confrontá-los em relação aos objetivos de políticas públicas, perspectivas científicas, conhecimentos especializados e suas prescrições. Assim, pretendemos interpretar o corpo documental numa lógica não edificada por uma infraestrutura econômica que determina as instituições, mas sim na perspectiva de interações entre sujeitos históricos que discursam e agem mediante diferentes interesses, os quais se articulam em um sistema abstrato de práticas e referências simbólicas no campo da cultura. Desse modo, para dar conta do desafio, organizamos o livro em quatro capítulos.




    No primeiro capítulo, abordaremos as relações entre as “práticas de educação física” e as representações sobre juventudes e velhices na década de 1930. Nele, observaremos que as “práticas de educação física”, de forma central, estavam envoltas em um projeto de institucionalização da Educação Física mais relacionado com as representações sobre as juventudes, particularmente, uma “juventude saudável”, uma “juventude informal e esportista” e uma “juventude cívica”, o que não significava a ausência de representações sobre velhices que promoviam os cuidados com o corpo. No entanto, as representações de velhices estavam mais afastadas do que se convencionou atrelar a uma “institucionalização da Educação Física”, que ganhava força sobretudo no campo escolar e nas praças esportivas. Isso porque estas eram voltadas aos objetivos de rejuvenescimento, e jornais de São Paulo e do Rio de Janeiro repercutiam essa mentalidade, em dietas, cremes, remédios, massagens, pílulas e, ainda de forma secundária, ginásticas.




    No segundo capítulo, enfocaremos as décadas de 1960 e 1970 particularmente nas representações de juventudes. Nele, vamos confrontar as “práticas de educação física” com discursos polarizados entre jovens conservadores e jovens progressistas. Todavia, o desvelamento dos opostos também suscita outros discursos que mobilizam representações sobre juventude que não se distanciavam dos objetivos das juventudes “saudável”, “cívica” e “informal e esportiva”. Nesse sentido, é possível perceber continuidades em relação aos anos de 1930, mas também particularidades e descontinuidades nas duas décadas do século XX, por conta do cenário político da Guerra Fria e das disputas em relação à contracultura em “lutas de representação”.92




    No terceiro capítulo, as velhices ganham centralidade no mesmo período dos anos de 1960 e 1970. Nele, diferentes representações sobre as velhices são mobilizadas de forma inédita na promoção das “práticas de educação física” para todas as idades. Desse modo, ao longo dos anos de 1960 e 1970, dos esportes aos exercícios físicos, do “cooper” às atividades físicas, das lutas às ginásticas, todos os vocábulos utilizados para propagandear e promover as “práticas de educação física” já não eram apenas relevantes estratégias educacionais para os jovens e crianças, como nos anos de 1930 – eram agora relevantes para os idosos e para jovens e adultos preocupados em administrar as próprias velhices.




    No quarto capítulo, observamos o incremento de um “envelhecimento ativo” e as contradições entre os direitos coletivos a políticas de saúde e uma outra perspectiva de individualização dos corpos. Na oposição entre juventudes e velhices, entre direitos públicos e investimentos individuais, em um processo de redemocratização, diferentes representações sobre juventudes e velhices criam um quadro complexo no qual as desigualdades sociais e o posicionamento sobre essas diferenças socioeconômicas colocavam os atores sociais da Educação Física e da Saúde entre a atuação política e o silenciamento. Não havia apenas esses dois polos, pelo contrário, havia posições intermediárias que promoviam representações e práticas diversas, desde a crítica dos esportes como “ópio do povo” até a pauta de luta por direito de acesso à saúde e a defesa da atividade física como fórmula para a saúde.


  




  

    capítulo 1




    juventudes e velhices em face das “práticas de educação física” na década de 1930




    A difusão do esporte popular, os albergues da juventude, as férias remuneradas permitiram que os operários mais jovens desenvolvessem os novos hábitos de asseio corporal […] A aparência física passa a depender mais do próprio corpo, e, portanto, é preciso cuidar dele. (Antoine Prost, 1992, p. 97).




    
1.1 a construção de uma “juventude saudável” em um país moderno e as práticas de educação física1





    Uma juventude em particular ganhava contornos nítidos no processo de modernização das cidades brasileiras, já que seria ela também símbolo de corpos saudáveis que garantiriam um patrimônio humano ao Estado e ao mundo do trabalho. Para isso, seria importante superar as representações pessimistas sobre o povo brasileiro, já que ele não seria, de modo algum, inferior, mas sim doente. A doença do povo poderia ser redimida, e esta foi uma representação central, a da “juventude saudável” nos anos de 1930, para que o investimento em “práticas de educação física” no cotidiano se aproximasse do que ocorria no campo cultural em parte da Europa, como destaca a epígrafe de Antoine Prost.2




    No Brasil, naquele período, tanto em São Paulo como no Rio de Janeiro aconteciam transformações urbanas pautadas pelas prerrogativas da higiene pública do início do século XX.3 As maiores cidades brasileiras tentavam reproduzir a urbanidade europeia, logicamente de forma limitada, pelas condições objetivas daqueles contextos citadinos. Essa representação moderna de cidade encontrava seus defensores no país, com conglomerados populacionais que almejavam se diferenciar do cenário rural e dos subúrbios urbanos, a partir das primeiras décadas do século XX.4 Novos discursos e práticas enalteciam os sonhos da civilização industrializada, racional e cientificamente administrada, a qual poderia fornecer os confortos da luz elétrica, de novos transportes, de consumo e divertimentos.




    Para Le Goff,5 o termo “moderno” assinala a tomada de consciência de dada sociedade em relação a uma ruptura com o passado. Nesse sentido, países atingidos pelo colonialismo europeu, como o Brasil, precisaram enfrentar a questão do atraso no século XX. Em um processo de identificação, com negação e oposição entre antigo e novo, a “modernização” teve certas características que, para Le Goff,6 separam uma “modernização equilibrada”, em que o êxito da penetração do “moderno” não destruiu o antigo, como no Japão, por exemplo, de uma “modernização por tentativas” que procurou conciliar antigo e novo não de forma equilibrada, mas parcial, como no Brasil. Neste último exemplo, a afirmação da modernidade se refere, sobretudo, a uma consciência do progresso, a um plano em elaboração identificado como conquista de um grupo, de uma elite, de círculos restritos, mesmo quando suas práticas alcançam populações mais amplas, no que se denomina de “modernização em tentativas”.7 Além disso, precisamos compreender que um processo de modernização exerce diferentes impactos em diversos grupos sociais da cidade, pois o moderno tem um sentido multifacetado, ao passo que as mudanças estabelecidas em dados espaços e tempos abarcam “maneiras plurais de apreensão” das transformações em curso.8




    Portanto, neste cenário de pluralidade e contradições, se por um lado havia projetos modernizadores inspirados nos países industrializados, por outro, a partir dos anos 1920 e 1930, havia também anseios por uma representação mais genuína de “brasilidade”,9 ancorada na mestiçagem,10 o que provocou, por exemplo, a exaltação do samba11 e a oficialização da capoeira.12




    No período, os conflitos raciais emergiam na produção dos intelectuais modernistas que, por conseguinte, propagavam discursos de otimismo e valorização do povo brasileiro e da mestiçagem.13 Essas interpretações de uma geração de intelectuais, representadas principalmente pela produção intelectual de Gilberto Freyre (1900-1987), caracterizavam-se pela crítica a posturas racistas, mas ao mesmo tempo construíam uma identidade brasileira que almejava tornar-se mais homogênea,14 pois clamavam por um otimismo, por um “país do futuro”. Assim, Gilberto Freyre, como representante mais proeminente desta geração de intelectuais brasileiros na década de 1930, promovia uma identidade nacional a partir de uma conciliação pacífica entre modernidade e cultura popular, omitindo os conflitos, as tensões e violências que tinham como base o racismo.15




    Seguimos este mesmo itinerário da crítica, mas delimitado pela inserção das “práticas de educação física” e pelas representações sobre juventudes que envolviam os discursos de médicos e da imprensa. Nesse sentido, observamos que os discursos sobre a educação física dos jovens também tentavam homogeneizar os comportamentos juvenis, afirmando uma identidade da juventude brasileira. Contudo, as representações das juventudes em face das “práticas de educação física” eram ainda mais centralizadoras, pois contrariavam a mestiçagem, a despeito da influência de Freyre, já que criticavam ou silenciavam sobre práticas mais populares ou com uma identificação cultural africana.




    Compreendemos que as “práticas de educação física” dos jovens forjavam uma “juventude saudável” e urbana pautada por comportamentos considerados legítimos, que se ancoravam em discursos médicos e jornalísticos. Não há, desse modo, uma continuidade mecânica entre discursos modernistas e as “práticas de educação física” nos dizeres de médicos e da produção jornalística da “grande imprensa”.




    Na análise documental, três evidências ancoraram a interpretação de tensionamentos gerados pela instituição de modos de comportamento da juventude considerados pertinentes às “práticas de educação física”: a) os silêncios em relação à capoeira identificada como educação física e as insistentes associações entre capoeira, delinquência e vadiagem, bem como o debate sobre o papel da Medicina e da Educação Física em relação à criminalidade da juventude pobre; b) a necessidade de controle do comportamento juvenil para evitar o ócio e moldar a sexualidade; c) a defesa do discurso científico como legítimo nas escolhas pertinentes à Educação Física por meio da representação da moderação e por meio da regulamentação, o que gerou críticas à popularização dos esportes entre jovens, sobretudo o futebol.16




    1.1.1 as representações de médicos e jornalistas sobre uma “juventude saudável” 




    As grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, entre outras, davam vazão, através de políticas públicas e de iniciativas privadas, a estas transformações materializadas na representação de cidade moderna. Este Brasil urbano encontrava-se envolto por essas mudanças na higiene pública, na arquitetura, na cultura material, mas também, de forma paradoxal, não se afastava de uma cultura tradicional ligada ao campo, à fazenda, ao rural17 e aos hábitos populares. Para o antropólogo Ruben Oliven,18 a partir de muitos hibridismos, conflitos e conciliações, uma identidade brasileira tentava se consolidar, em termos simbólicos, como “comunidade imaginada”.19




    Neste momento, interessa-nos como a imprensa jornalística e os médicos representavam uma “juventude saudável” em seus aspectos culturais em relação ao que se convencionou chamar naquele período de “Educação Física”, um vocábulo que congregava naquele tempo uma pedagogia desenvolvida para a infância e a juventude pautada nas práticas de esportes, jogos e ginásticas. Isso, entretanto, não significa que as questões políticas não se articulem com essas representações culturais, como no caso da juventude hitlerista alemã, que tinha em sua essência a prática diária de exercícios físicos.




    Portanto, mesmo sem desconsiderar os aspectos políticos, nosso olhar será direcionado neste momento para o campo cultural, evidenciando por meio das fontes os discursos médicos e jornalísticos que representavam particularmente um projeto de educação das juventudes que defendia a construção de uma sociedade moderna e higienizada.




    Esse projeto educacional dos jovens estabelecia-se com uma imprecisa definição de juventude no período, mas já associava as palavras jovem, mocidade e juventude às demandas que envolviam a educação, o fortalecimento da raça, a educação física, a criminalidade e a sexualidade.




    Além disso, na defesa de uma pedagogia voltada aos corpos que cumprisse critérios de racionalidade, cientificidade e educação moderna, outras práticas distantes dessas características eram silenciadas ou associadas à juventude pobre e estigmatizada.20 Por exemplo, mesmo com a legalização da prática da capoeira na década de 1930 e sua valorização como referência nacional,21 com a valorização dada pelos intelectuais à mestiçagem do povo brasileiro e com a necessidade de busca de identidades próprias perante o “moderno”, nos anos de 1930,22 as “práticas de educação física” dos jovens eram evidenciadas e apoiadas pela imprensa como uma pedagogia marcadamente inspirada nos modos de vida europeu e norte-americano. Por isso, a capoeira era constantemente associada na imprensa ao jovem pobre, à vadiagem e à violência, sem a representatividade que a prática tem atualmente em relação a uma identidade brasileira, e sem nenhum tipo de vínculo com uma Educação Física institucionalizada no período. Vemos isso, por exemplo, na notícia publicada no jornal A Batalha com o título “Roubou o homem que o protegera”: “Ontem, estava na Central do Brasil o sr. Pereira do Nascimento, quando viu o rapaz, em companhia de vadios a jogar capoeira. Chamou um policial e mandou prendê-lo. […] Ao ser interrogado ali, declarou chamar-se José da Silva, ter 17 anos, sem profissão e residência”.23




    Neste excerto, a imprensa, a partir de um evento em particular, associa a vadiagem à capoeira e à juventude. Sobre a juventude pobre pesavam estigmas que não eram confirmados pelas escassas estatísticas do período. Para acessarmos essas representações em seus próprios termos, apresentamos resumidamente um longo debate na Academia Nacional de Medicina, a qual tinha sede na cidade do Rio de Janeiro. Na ata da sessão realizada no dia 29 de outubro de 1936, um debate sobre a delinquência infantil no Brasil fomentou discursos antagônicos entre os médicos, o que deixa vislumbrar a existência de diferentes visões acadêmicas e políticas entre eles. É interessante observar que mediante muitas soluções sugeridas para o controle da criminalidade, argumentos de intervenção médica e biológica eram contrapostos com a necessidade de uma intervenção pedagógica que envolvia “práticas de educação física”. A discussão foi gerada pela comunicação oral do Dr. Leonildo Ribeiro, que tinha o título de “Aspectos médicos do problema da delinquência infantil”, publicada na íntegra no Boletim daquela instituição médica. Ribeiro argumentava que:
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